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Ano VI. Número 1.268 Macapá , 2a.-feira~ 28 de dezembro de 1970 

~TOS DO PODER EXECUTIVO 
Nr. 032i 70<:iAB. 

O GovE:>rnador do Terdt0rio Federal do Ama­
pá, usando das at ribuições qL e lhe conferem os 
itens I e VII, do artigo / Q, do Decreto-Lei nr. 
5.839, de 21 de setembro Je 1943, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Determina ·· seja observado nas re­
partições públicas dêste Tc•rritóriú, no dia 24 de 
dezem bro do corrente ano , um uurco expediente, 
a ser cumprido de 08:00 à; 1 2:00 horas 

Art. 2.0 - Comprova c ~a a necessidade do ser­
viço, poderão os Senhores L"i retores e Chefes de 
repartições fixarem, excepdonalmente, o expedien­
t e do dia 26 de dezem bro do mesmo ano, no horá­
rio compreendido das 08:00 às 12:00 horas. 

Art. 3.0 - Revogadas as d)sposições em con­
tr~hio. 

Palácio do Govêrno. er1 Macapá, 22 de de­
ze mbro de 1970. 

Ge neral Ivanhoé C~on ça lves Martins 
Goverr;ador 

Cap. d e Corveta L uiz Gomaga Valle 
Resp. p/ Exp. da Secn~taria Ger'al 

----------~--~-------·'---~----------------
Edital de C ilação 

O Doutor José Clemenceau Pedrusa Mala -
J ;,iz de Direito da Cor r arca de Maca pá, capi­
ta l do Territól'io F•:det al do Amapá. na forma 
da lei, etc. 

Faz Sabe r aos que o presen: e edital vir em ou dê le 
ce nhecimento tiverem que, I'elo presente cita Enedino 
Soares Picanço, brasileiro, viÚ\ o, residente em lugar in­
certo e não sabido pa ra respor der aos tê rmos da Ação de 
Investigação de Pa ternidade, 2 umulada com Petiçi\o de 
Herança, que se processa nest•• J Ltízo, movida por Paulino 
dos Santos, brasileiro. solteiro, residente na localidade de­
nominada «Pedreira», neste M1 nic pio e Comarca , podendo 
contestá -la no prazo de 30 dia!, que corrErá em Cartório, 
ap ós a teminação do prazo do Edital que, correr, digo, n os 
t êrmos e de acôrdo com a petlçãc· e despacho a seguir 
t ranscritos· «Exmo. Senhor Doutor Juiz de Direito da Co­
marca de Marapá. Paulino dos Slntos, brasileiro, solte iro, 
lavrador, res idente na localida :ie ce «Pedreira'' • neste Mu­
nicípio e Comarca , vem, com to do acatamento e o mais 
profundo respeito, perante V o f sa Excelência por seu advo­
gado ao final assinad o, inEcritc• n os Quadros dos Advoga­
dos do Brasil , Seção do Pélrá, insl rição C-30. requer sejam 
citados os ora denominados R< us: Ubalà ino Soares Picanço, 
Enedino Soa res Plcanço e Sinl:á Soares Picanço, brasileiros 
o primeiro residente no lugar denomlm:do Pedre h·a, ne~te 
Município e Comarca, o segundo viúvo, r esidente na cidade 
de Rio de Jar.e iro, capital do _':st r.do da Gua nabara, e a 
terceira casada, residente em ~.ant3rém no Estado do Pará , 
para , na primeira audiência r.est 3 J uízo Ifost cita tlone m 
verem-se-lhes propor a p resente <ção de investigação de 
paternidade cumulada com petição de herança, na q~.:a l 
pro\ará: Primeiro, que a genitor a do Suplicante, Maria 

J osé dos Santos, viveu em concubinato com Antônio Tomt• 
P icanço, desde o a no de 1924 casando-se com o mesmo 
Cútolica mente d ia 17 de novembro de 1940, na P aroqula Sf•r 
José, nesta cidade, conforme faz prova a cer tidão anex<1, 
S•>gundo, que o Suplicante nasceu dia 16 de outubro ue 

· H39, um ano antes do nascimento. digo, do casamento re­
llr,loso e cinco a ntes depois de sua genitôra estar vivendo 
maritalmente com Antônio Tomé Picanço, conforme se 
"'rlflca da certidão de b :~ tismo apensa; Terceiro, que a gc­
nito ra do peticionár io Mar ia José d0s Santos, sempre se 
cunservou f iel a Antônio Tomé Plcanço, dedican­
do- lhe ~oclo carinho e cuidado, até sua mortt!, 
em cuja l ompanhia veio a fa lecer , no decop-er dCJ 
ano de 1.933, nesta cidade, na r esidência de J oão Batista 
de Azevêdo Picanço; Quarto, que os bens constituídos de 
terrenos e gado vacum e cavala r , em número aproximado 
de 250 (duzentos e cinqüenta) cabeças, deixadas por seu fa­
lecido pai Antônio Tomé Picanço, foram açambarcados in­
devidamente, sem qualquer amparo legal, por Ubóldino Soa­
res P!canço q ue se dizendo herde ira do "d e cujos'', tomou 
conta de tudo doando uma parte par a Eoedino Soares Pi­
cr.nço e Sin há Seares Picanço; Quinto, que com a morte de 
Antônio Tomé Picanço, não se realizou até a presente data 
inventário dos bens deixados peJo mesmo, estando tudo, 
pràticame-nte, em p oder de Ubaldino Soares Pic2nço q t:c 
arvorou em proprietár io de t udo; Finalmente. provará que, 
não t endo s ido aber to Inventário. Ubalrlino Soa res Picanço. 
e stá se locupletando dos bens deixados pelo pai do Supli­
cante Antônio Tomé P icanço. b) O DIREITO. Muito embora 
a genitôra do r equerente houvesse religiosamente casado 
com Antônio Tomé Picanço, r el igiosamente, d igo, juridica­
mente permaneceu solte ira, por desídia , displicência ou igno­
r ância de ambos , uma vêz que os §§ 1 º e 2°. do art. 163, da 
C Jnstituição Brasileira de 1946, então em vigor, permitia a 
vnlldade do casamento r eligioso com efeito civil quer com 
habilitação "a posterior! ", desde .:tue fôsse feita a inscrição no 
re lig ioso, digo, no Registro Civil, sendo a matéria d iscipli­
nada, pos te riormente, pela Lei n°. 1110, de 23 de ja neiro dL 
1.950, no seu a rt. 4º que estabeleci:j: "Celebrados sem a pré­
via habilitação pe rante o oficial de registros públicos, a nte­
riOI·es ou posteriores à presente lei. poderão ser inscritos, 
desde que apresentados pelos nubentes, com requerimento 
de incr ição, a P•ova do ato re ligioso e os documentos exi 
gldos le i art. 180, do Código Civ il." Franscisco Haltaui, co­
mentando a situação do casamento religioso, em sua obt : 
«Prática de P rocesso C!vll », vol. li, pág, 719. assim se ex­
pressa: «Do histórico da legislação se pode •;erificar desde 
Constituição de 1934, a lei 379, o Decreto-Lei n.< 3200, n con~-
titu ição de 1946 e a lei n.• 1.11 0, que a tendência dessa Le­
gislação foi de ir, pouco a pouco, amplia r,do o reconhecimento 
do casamento civil ». Entr c ta nto, apesDr de viverem, Antô­
nio Tomé Picanço e dona Maria José dos Snntos em har­
monia e perfeita concordâ nci<:~ - pro\'a insofismável dJ 
existência, se não de amor pelo me nos de amizade entn' 
ambos, de ixaram de usufruir dos benefícios das leis c 
decretos acima enumerados, certamente por descaso ou 
ignorância. NF~ sc idos e criados na localidade «Pedreira • 
distante dest~ cidade, sem terem quem os encamlnhasse rn 
oy i11struisse , sa tisfazere m-se somente com o c:Jsamento re-
ligioso, crentes que estavam cumprindo as determlnaçõeo· 
d·~ nossas leis. O est udo do caso «In judicio» deve se t'Var 
especialmente sôbre a amissibilidade da ação de lnvestllfa­
çfio de paternidade quando provados as rei~ ç3es sexuais d fl 
pretenso J?D i com a mãe do filho reclamante, se coincidem con, 
a concep~lio dêste . Ao ser promulgado o nosso Código Civil 
levantaram-se divergências sôbre a exegese do n.0 II do 
art . 363 vigente. No Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros algumas v0zes se insurgiram a amplitude da in­
wstigação contida no citado dispositivo. A Ordem dos Ad­
, .Ç>gados do R. G. dn Sul ta mbém pela voz do professor 
.Jouq uim Tibúrcio de Azeyédo, profligona amplitude d O< 
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Ten1hit1ats deverão remeter 
o e"Kpedieute destin.ado à pu~ 
bUcação neste DlARJO OFI- I 
CIAL dtàriamentP-, até às 
l3;fl0 iloraa, exeeto aos s&ba-l 
rlos quando deverão fazê-lo 
atfl àR 11,3() horas. 

1\11 reclamações pertinen­
tes à matérle. retribuida, oos 
easos de erros ou omissõeR, 
deverão ser formuladas por 
elõl<lrlto, à Seção de Redação, 
d11.a 9 às 13,30 horas, no má­
x•mo até 72 h o r a f! após a 
'l!ltda dos órgãos oficiais. 
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ASS IN A TU 
Anual 
Semestral 
Trimestr<il 
Número avulso 

RAS 
Cr~ 7,80 
Cr$ 3 ,90 
Cr$ l ·!5 
Cr$ 0,05 

As Repartições Pút licu 
cingir-se-ão àB aasina uras 
anuais r enovadas nte ; 3 de 
fevereiro de cad3. ano ' à~ 
Iniciadas, em qualquer ~Joce 
pelos órgãos corupetentes. 

I 
A fim de possibilit \r u 

remessa de valôtes aco npa­
nhadQB 01;1 esclareclmHltos 

1 quanto à sua aplicaçflo, soli-

1 
citamos usem os i nteress~dos 
prefer encialmente ch•~que ou 

' VHie posta;. 
I Os suplemen tos às edl· 
ções dos órgãos oficia. s , da 
se fnrnecerão aos ast-i illl nte~.> 

' que as sollcitRrem oo atD só ­
assinatura. 

Os originais d"verão ser 
Jatttogra!adoR e autenticados, 
:tJ!iSalvadas, por quem de di­
relto, rasuras e E\menàas. 

Excetuadas as para 6 ex­
terior, que serão e' 'l m p r e 
aouuis, as assinaturas poder-
111~-lio tomar, em qufllquer 
Ãpoca, por Reis meses ou um 
ano. 

«BRAS!LL\ - tste Diário n ricial ~ encontradco para ll'itu- O i un~lonário pú hlic l f e· 
ra no Salão 1\'aeional e l litanaciunal da Jr1prensa dl\ 

1 

deJ•al, tem um descoYJto de 
COOPER PRE8S, no Brasíli< In1pcrial li dei.» ' 10%. Para !azer jUP a êste 

desconto. deverá pro\ s.r esta 
Para facilitar aos assinan-j A fim de evitar soltll,ão j condição no ato da assina cura, 

tes a verificação do prazo de I de cont!'nuidade n o recebi· I O de custo cada exen!plar 
validade de suas assinaturas, mGnto dos jornais, de vem I atrazado dos órgãoEt do o[i­
na parta superior do enderê- os asainantes pro~idenclar a cials será, no venda a' ulaa 
ço vão impressos o número respentiva reno1 açi:o com 1 acrescida de NUr$ 0,01 ~e 
d.o talão de registro, o mês e antect!dência mfn i ma, de trin· 1 de mesmo ano, e de N li r$ 

As assinaturas vencidas 
poder~o ser suspensas sem 
aviso prévw. o ano em que findará. ta (30) dias. I 0,02. por ano decomJo. 

nossa lei clvil. No Supremo Tribunal Federal reagiu o Mi­
nistro Hermenegildo de Almeida e nas letras jurídicas, en­
tre outras Estevam de Almeida e João Luiz Alves, comba­
teram a liberdade sem r estrições contidas nas expressões 
«relações sexuais>>, do art. 363, nº II do Código Civil. No 
lado contrário foram juízes e juristas. Avulta a opinião de 
Riu, digo, dé Rui Barbosa , vendo nela o Código colocado 
na boa doutrina. Carvalho dc.s Santos também apoi& a no­
va orientação. João dos Santos elogia a técnica legislativa 
brasileira quando recusou a emenda substitu tiva das ex­
pressões - relações sexuais - pela palavra estupro. Vir­
gílio Barbosa, professor de Direito no Amazonas, por sua 
vez, demonstra a improcedência da crítica. «Nenhuma razão 
hoje pode haver capaz de abalar a orientação da doutrina nova, 
que veio amparar os filhos ilegítimos. As lei s posteriores 
ao Código Civil, como sejamos trabalhistas e pensões -
equiparam os filhos ilegítimos aos legítimos colocan­
do-os em igualdade na situação econômica de sucessore s do 
pai. No mesmo sentido dispõe o Decreto nº 196 de 22 de 
janeiro de 1938, que reformou o montepio militar incluindo 
entre os beneficiários os filhos dos desquitados, nascidos 
posteriormente a sentença de desquite, liquldando a cont ro­
vérsia sôbre a condição jurídica dos mesmos filhos. «Po­
dem ser invocados como píndice desse amparo aos filhos 
ilegítimos as seguintes leis e decretos: Decreto n.o 24.872, 
de 29 de junho de 1933 (Reg. do Inst. dos Marít imos); De-
creto nº ?.4.273, de 22 de maio de 1934 e Drece, digo. De­
creto nº 183, de 26 de dezembro de 1934 (Reg. do Instituto 
dos Comerciários); Decreto n.0 24.615. de 9 de julho de 1934, 
que criou o Inst. dos Bancários; Decreto n.0 337, de 12 de 
setembro de 1935, sêbre os estivadores; Decretos n.o 114, de 
5 de abril de 1935 e nº 1.557, de 8 de abril de 1937, que 
regulam a economia dos Empregados em Trapiches e Ar­
mazéns; Qecreto n.0 54, de 12 de setembro de 1934; Lei n .o 
367, de 31 de dezembro de 1936, e o Decreto n.0 1.918, de 
27 de agôsto de 1937 sôbre o Inst. dos Bancários. Não fi­
caram aí as providências do Govêrno Brasileiro para am~ 
parar os filhos ilegítimos. A Constituição Federal de 1934 
no art. 147, facilitava o reconhecimento dos filhos naturais 
e equiparava os impostos de transmissão aos pagos pelos 
filhos legítimos. A Constituição Federal de 1.946, no art. 
126, estatuia: <<Aos filhos naturais, facilitando-lhes o reco­
nhecimento, a lei assegurará igualdade com os legítimos, 
extensivos àqueles os direitos e deveres iguais que recaem 
sôbre os filhos legítimos>>. «Tôda c o n t r .o v é r s i a, 
p o i s, s ô b r e o ponto de vista doutrinário da 
conveniência ou não da liberdade do art. 363, n.o Ir, do 
Código Civil desapatece ante a orientação que o Poder 
Público dá ao problema do amparo econômico dos filhos 
ilegítimos. Seria portanto, um absurdo restringir a amplitu­
de e investigação da paternidade ... (Ap .. Recite «Rev. dos -
Tribs >>, vol. - CXXVI. fase. 482, págs. 222/224). Há, na es­
pécie ora figurada, o concubinato previsto no inciso III, do 
citado art. 363. Assim, segundo a lição de EEVILAQUA(Cód. 
Civil, vol. li, págs . -339~340) «é de se presumir que o filho 
seja daquela que, ao tempo da concepção, convivia marital­
mente com a mãe, e não de outro>> . Assim já decidiram 
nossos tribunais que: Provada s as relações sexuais entre 

~------------

a mãe do investig3do, digo do investigante e o investigado,•~oin 
cidindo com elas a concepção do primeiro e não provada a E xce· 
ção «plurium coneubenntium»,julga-se procedente a ação>> (rev · 
Fore:1se, vol. 161, pág. 256). Os R R. se apoderarem de m.mei­
ra insólita dos bens deixados por Antônio Tomé Pic: .nço, 
dividindo- s-e ent1 e si, de forma escusa e ao arrepio de nos­
sas leis, sem quE houvesse qua lquer inventário ou mc•smo 
partilha amigáve . na comarca desta cidade, ou outra q ual­
quer. Divid iram tudo gado terrenos e demais bens - pas­
sandJ a a uferir n usufrut o. dilapidando-os paulativam~nte. 
em proveito pró :rio, num franco desrespeito ao § 2: >, do 

' art, 1579, do Cóc igo Civil. Arv orando-se a herdeiros d) fa­
lecid::> Antônio 1 omé Picunço, os réus se a posaram de seus 
bens, tão logo o mesmo faleceu, quando ainda, o pe1icio­
nário começava nnctar, digo, a dar os primeiro~ pas:JOs, em­
bora soubessem JS RR. que o falecido deixava descend~nte. 
A genitora do Suplicante. ignorante e conformist a, proc~~ 
rou outro r!'leio de vida, na lavoura, para obter o nec1 ssa­
rio à sua subsist ~ncia e de seu filho ora suplicante, qu .mdo 
não trabalhava em serviço pesados, para uns e outros em 
troca de muitas vêzes, de pousadas e aHment ação pr ra si e 
o su'Jiicante. A pa<tilha dos bens deixados pelo l alt cido 
Antônio Tomé Picanço, feito em caráter particular ].elos 
RR. contrariand J os dispositivos legais, é nula e sem am­
paro legal, de cor:formidade com que estabelece o :nt. 145, 
de nossa lei sub ;tantiva civil, inverbis: «É nulo o ato jurí­
dico f I - Quan ::lo pr aticado por pessoa absolutamente in­
capaz (art. 5º) II - Quando fôr ilícito, ou impossível o seu 
objetivo, digo, o seu objeto. III - Quando não revis .ir. a 
form:l prescrita em lei (arts. 82 e 130). IV - Quandc for 
preterida alguma solenidade que a lei considere esse 1cial 
para a sua validnde. V - Quando a lei taxativamen~e e 
declarar nulo ou lhe negar efeito. «Art. 146 as n ulid 1des 
do artigo antecedente podem ser alegadas por qua lque: in­
teressado, ou pelo Ministério Público, quando lhe couber 
intervir>>. Ora pr !Screvendo a lei uma determinada f<•rma 
para o ato e o co.msiderando essencial, sem ela não há , ·alor 
jurídico como se pode verificar, o prt:sente caso é de Iuli-
dade abso!t.<ta, ou nulo de << pleno ju re>>, uma 
vêz que não houve inventário, tendo sido di ;idi-
da os bens d e i x a d os por Antônio Tomé Píc< nço, 
ao arrepido de nosssas leis e de maneira escus<~ e 
grosseira, p reteri r do os direitos do Suplicante. C) A P1 ova. 
O peticionário, para demonstrar a verecidade do alerado, 
protesta por todo gênero das provas admiss íveis no fôn _ci­
vil, p rincipalmen ;e pela inquir ição das testemunhas atarxo 
arroladas, depoimc~ntos dos RR. e pela juntada Ele docor len­
tos que, no deco--rer da ação apareça. D} O Pedido. A vista 
do expos to, requo!r o Suplicante a Vossa Excelência que se 
dlgne ordenar a c:itação dos Suplicado9 para respondr r~m 
aos t êrmoz, digo, aos presentes pedidos cumulados, solici­
tando ainds, que haja por bem de os julgar procedentE~, .a 
fim de declarar o requerente filho do Inves tigado Antomo 
Tomé Picanço e. como tal seu herdeiro, devendo os réus 
serem citados da seguinte maneira: por mandado o réu 
Ubaltlino Soar:s Picanço, residente no lugar denumi.1ado 
<< Pedreira», nesta comarca, como determina o a rt. 169, do­
Cód. de Processe Civil; por carta precatória, a ré Sinhá 
Soares Picanço, residen te na cidade de ~antarém , no E~ta-
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do do Pélrá , de acôrdo com o : rt. 175, cnmbinad() com o 
art. 6°, ambos de nossa le i adj >tiu'l ch il; e por edital, o 
r éu Enedino Soares Picanço, r •s id-nte un algum l·Jgar da 
cidade do Rio de Janeiro, capi ta l J <J Es .ado da Guanabara, 
com fundamento no inciso I. uo ;.rt. 177, da supra citada, 
digo, supra a ludida norma pro< es~ ;ai. P i! de outrossim, que 
seja notificada a pessoa do Ct raclor de Ausi!ntes e repre­
sentante do Ministério Público e Fazenda do Estado. Para 
os efeitos legais atribuí- ~ e a e ta o valor. de NCr$ lo.ooo,oo 
(dez mll cruzeiros novos). São cs têrmc3 em que, P. Defe­
rimento. 1\Iacapá, 10 de f e vere .-o de 1969. a.) p.p, Cícero 
Borgea Bordalo - Ad\'. O.A.I!. ·:art. 538 - Insc. C-3o. 
Despacho: J Sim. Maca;:>á , 3( fll1 í 0. <Jl . .José Clemenceau 
Pedrosa M1''l -- Jui.?. de Direi o. !:, p ::ll·a que chegue ao 
conheci:neni..J c.t ~ hteressado. e não possam de futuro 
alegdr ign .. l·}n,w, enn~di o pt~se 1te e outros iguais que 
serão publicados e afixados nc lupa r público de costume. 
Dado e passado nesta cidade c e :.Iacapt. aos quinze dias 
do nês d e dezembro do ano d' h.lm m I nm·ecentos e se­
tenta. Eu, N:no J esus Aranha I iur .. ~s , Escrivã v em exercído, 
subscrevi. 

José Clemonceau PPdrosa Maia 
Juiz de Di1 ~ito 

Divisilo a e nbras 

Contrato n. 0 1 l/IUM-70-DO 

Aprovo e Publique-se: 

Gen. Iv mb oé G.1nçalves Martins 
GovE: ·nador 

Têrmo adit ivo a > nntra o de empreitada 
global n.º 05/IU ·.1- í'O-DC, celebrado entre 
o Govêrno do J. erritorio Federal do 
Amapá e a firml I.CCIH - Emprêsa de 
Construções Civ: s e Rodoviárias S/ A, na 
forma abaixo: 

1. Preâmbulo 

1. Contratantes: ) Govêrno do Território 
Federal do Amapá, neste tê1 :-:10 denominado GTF­
AP, represent&.do pelo Dlrdor da IJivisão de Obras, 
engenheiro J oaquim de Vi hena Ndto e a firma 
ECCffi - Emprêsa de Co 1st1 uçõe·; Civis e Rodo­
viária s S/A, aqui denomin: da Emrcelteira, com es­
critorio estabelecido em BE iér1l. Estado do Pará, à 
Avenida Sersedêlo Corrê:, 5, conj unto '101/40~ 
BL-A, r epresentada neste ate pele S r. J osué Her­
mes de Morais Cardoso P1 re: ra, bj·asileiro, casado, 
residente nesta cidade,· qu ~ a ;:;ina como represen­
tante legal da firma. 

2. Local e Data: - L:wt ado e assinado nesta 
cidade de Macapá, capital do Tenitório Federal do 
Amapá, no edifício-sede c a Divis5.o d e Obras do 
GTF-AP, aos 21 dias do rr ês je dezembro de 1970. 

3. Fundamento Legal ·:lo Contr ato: - A pre­
sante adjudicação de serv ço · sob regime de em­
preitada global, foi devid; m Ente autorizada pelo 
E.:-,.mo. Sr. Governador, ten lo l!m ,·ista o constante 
do despacho apõsto à pror: 1Sl'l da fi rma ECCIR de 
17/4/70 e publicado no iJi<;tio Oficial n.º 1139 e 
1140, de 23 e 24/4/ 70. 

2. Objeto, Localização e I'orma de Execução dos 
Serviços 

1. Objeto e Localizaçã·J: - O presente têrmo 
de contrato tem por objeti vo contra tar por emprei­
tada global os serviços de pa .Timentação de ruas e 
avenidas de Maca pá, assim enecificados: 

Capeamento em areia asLlltica, pré-misturado a 
quente de aproximadamente 6.000 metros de ruas 
e avenidas da referida cid~ ! de, de acôrdo com di­
mencionamento em função do local do serviço. 

2. Forma de Execução. Os serviços serão 

-

executados de acôrdo com as normas e especifica­
ções de serviços emanados pela Divisão de Obras 
do Território e à proposta apresentada pela Em­
preiteira. 

3. Preços, Pagamentos 

1. Preços: - O GTF-AP pagará à Empreiteira 
pela execução dos serviços o valor de cento e ses­
senta e dois cruzeiros e sessenta e dois centavos 
por metro cúbico de massa, preço obt ido em fun­
ção da Tabela de Preços aprovada pelo Conselho 
Executivo do Departamento Nacional de Estradas 
d·~ Rodagem, em 18.06.1964, multiplicado pelo fator 
de adequação I = 8,508, acrescido dos preços dos 
materiais a serem empregados na obra, exceto o 
fornecimento do asfalto cap 85/100, 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento da 
obra será efetuado pela Tesouraria do GTF-AP, 
de acõrdo com boletlns de medições expedidos p ela 
Divisão de Obras. 

4. Va lor e Dotação 

1. Valor: - O valor aproximado atribuído aos 
serviços objeto do presente contrato, será de tre­
L:' ntos e dezesseis mil cruzeiros (Cr$ 316.000,00). 

2. Dc~ação: - As despesas decorrentes d~ste 
contr&to n1~orrerão à conta das dotações do Impôs­
to Único · C. bre Minerais - Asfaltamento de vias 
u rbanas, r xercício de 1970. 

5. Rescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescin­
dido unilateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmen­
te, atendida sempre a conveniência administrativa 
a critério do GTF-AP, caberá a rescisão do contra­
to independente de interpelação judicial ou extra­
judicial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações 
contratuais; e 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços 
sem prévia autorização do GTF-AP. 

2. l!ldenização: Na hipótese do 1 de s ta 
cláusula, a Empreiteira caberá receber o valor dos 
serviços executados mais o valo r das instalações 
efetuadas para cumprimento do contrato, descon­
t adas as parcelas correspondentes aos serviços rea­
lizados até a data da rescisão. 

§ 1.0 - Ocorrendo a rescisão o GTI"-AP pro­
m over á o ressarcimento das perdas e danos via 
administrativa ou judicial. 

§ 2.0 
- Em caso algum, o GTF-AP pagará in­

denizações devidas pela Empreiteira por fôrça da 
leg islação trabalhista. 

6. Fõro 

Para as questões decorrentes dêste contrato, 
elege-se o fôro de Macapá, capital do Território 
Federa l do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Di­
visão de Obras, lavrei o pr"esente têrmo em quatro 
(4) vias que vai assinado pelas partes convenciona­
das pelas testemunhas e por mim. 

Macapá, 21 de dezembro de 1970. 
Eng.Q Joaquim d~ Vilhena Netto 

Diretor da Divisão de Ol ras 
Josué Hermes de Morais Cardoso Pereira 

Empreiteira 
José Aleixo da Silva Lima 

Testemunha 
Ilegível 

Testemunha 
Délcio Ramos Duarte ·- Coordenador 
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Divisão de Obras 

/ 

Aprovo a Publique-se: 

aeneral Ivanhoé OODQalves Martins 
Governador 

Cópia Autêntica da ata da reunião para licitação de 
preQO!I destinada a execução de obras para a Administra­
QAo territorial cou.torme têrmos das 0artas-Convites n2s 
!1 e 22/ 71>-DO. 

Aos quatorze dias do mês de dezembro de ano de 
hum mil novecintos e setenta, na sala da Diretoria da.Di­
vteAo de Obras, sita à Rua MendonQa Furtado n.0 153, nesta 
tidade, perante a. e omissão incumbida do recebimento e 
julramento de propostas des tinadas a exaGução de obras, 
oompoata pelos senhores engenheiros Joaquim de Vilhena 
Netto, José Alelxo da Silva Lima, e Oouglas Lobato Lopes, . 

é 
presidente e membros, compareceram os senhores J oGe 
Polirarpo de Mh·lmda, Procurador da firma Conatruto1 a e 
Imobiliária Fonsêoa Ltda ., engenheiros Alfrio Marque3 d 
Souza Rorlrigues, Diretor da firma A. Rodrigues, Eng' nha" 
ria e Co mércio e João Victor Moura de Arruda, represe&· 
tanto de J.-M. Costa, Con11trutora e Imobiliária Ltdt .. , a 
Um de tomarem parte da lici taça.o para a execução dos 
serviços de ooustru~ão de um Pêsto Médlno no bairro 
do Buritizal e ampliação do Grupo Escolar José Bano11o 
Tostas, em Santana, de acôrdo oom os têrmos das Cartas­
Convites n.os 21 e 22!70-00. Referidas cartas foram ewia­
das também às lirmas Platon, Engenharia e Comércio Ltda., 
e Construtora C<Jmereial Carmo Ltda .. as quais nElo t .)ma­
ram par•e desta reunião. Ás dez horas, o senhor Pres den­
te- deu início aon trabalhos, r6cebentio-se as proposta~ das 
concorrentes qul~. após julgadas apresentaram o seg1tnte 
resultado: 

Pôsto Médico no bairro do BuritizaJ: 
-

J. M. COSTA A. RODRIGUES ENG. COMÉRCIO C. I. FONSÉCA LTDA. 

Proposta 
I 

Prazo Proposta " I Prazo Proposta 
I 

Prazo -

28.250,00 I 
I 

75 d. 25.148,00 I 45 d. 29.275,73 
I 

1:W d. 

Ampliação do Grupo E. José Barroso Tostes Santana : 
~ 

J . M. COSTA A. RODRIGUES ENG. COMÉRCIO C. I. FONSÉCA LTDA. 

Proposta I' Pr azo P roposta 

' 
I 52.240,00 90 d. ---

- --
De aoôrdo como se verifica, as propostas mais van­

' ajnaa foram apres&ntadae pelas firmas J. M. Costa, Cons­
trutora e Imobiliária Ltda., para as obras do Pôsto Médico 
no Burfllzal e Construtora e Imoblliárla Fonsêca Ltda., 
para as obras de ampliaQão do Grupo Escolar José Barro­
IIO Tostes, em Santana, cujas propostas serão submetidas 
à apreciação do Exceleotlssimo Senhov Governador. Nada 
mais havendo a trotar, lavrou· se a presente ata que se­
gue datada e assinada pelos presentes. 

Macapá, 14 de dezembro de 1.970 

aa) Joaquim de Vilhena Netto, José Aleixo da Silva 
Lima, Douglas Lobato Lopes, José Policarpo de Miranda, 
A !frio Marques de Souza Rodrigues, João Victor Moura de 
Arruda e Uélcio Hamos IJUFute - Seeretário 

Extraída do Livro de Registro de Atas das fôlhas 8i-
V1 ~8 e 88-V. 1 

Confere com o original: 
Em, 16,112/1970 

Délcio Ramos Duarte 
Coordenado!' 

Matrícula n.• 2.071.608 

DESPACHO DO SENHOR GOVERNADOR 

1 - Providencie o Gabinete a publicação da presen­
te ata, no Diário Oficial, através cópia. 

2 - Envie o Gabinete mais um a cópia à Divisão de 
Obras, para efeito de arquivo. 

3 - Envie o Gabinete uma cópia ao SAG, para ar­
quivo. 

4 - Providencie-se a publieaQão, após a publicação 
àa ata e logo em S@guida o seguinte despacho: 

a) - ' Adjudico às firmas J . . M Costa e Construtora 
e Imobiliária Fonsêca as obras nas quais ofereceram me­
nor preqo; e 

b) - Detormino à Divisão de Obras que lavre Ol!l 
respectivos contratos, dentro dos créditos determinadC>Js. 

Macapá, 16/12/70 

a.a) General lvanhoé Gençalves Martins 
Governador 

-

. I Prazo Proposta 
I 

F r azo 

I 
- 45.739,60 

I 
1 w d. 

Tomada de Pr eços n.O 04/70-SCC 

ADITAMENTO 

APROVO. 

P ublique-se: 
Gen. Ivanh oé Gonçalves Mat tins 

Governador _ 

Em aditamento a o item «f» da tomada d e ore­
ço número 004/70-SCC, "publicada no Diário Oficial 
do TFA., n. 0 1183/ 970, d ecla ra- se mai s o segw nte: 
que segundo consta do Processo n .0 7087/ 70-S:}T., 
a Companhia Importado ra de Tr a tores e Equipa­
m entos (CITREQ) comunicou não ter co ndiçõe:; de 
entrega r o TRATOR d e r odas «DEUTZ» de 58-HP 
ali cotado ao p r eço de Cr$ 25 .073,00, devido c fa­
bricante haver suspendido a fabricação elo me~ :mo. 
Em contrapartida ofereceu idêntica m áquina porém 
com potência d e 90-HP., ao preço de Cr$ 28.164,00. 
E para os efeitos legais public::1- se êste a ditamfnto. 

Mac.apá -· TFA., em 16/ 12/ 1970. 

Francisco Med eiros d e Araújo 
CT-AFN-RRm - CIC - 000812132 

Chefe da . Seção do Material 

Preço do exemplcir 

Cr$ 0,10 


	

